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    À memória de João Bertin, que marcou minha infância




    e adolescência com seu exemplo e seus “causos”.


  




  

    NOTA INTRODUTÓRIA




    Entre os anos de 2013 e 2020, trabalhei como conciliadora criminal vinculada ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Fui designada para a função após participar de uma seleção pública que envolveu provas e títulos. Minha função, assim como de qualquer outro conciliador criminal brasileiro, era a realização das audiências preliminares no Juizado Especial Criminal (JECrim), as chamadas “audiências de conciliação”, que ocorrem antes da fase propriamente judicial, como tentativa de solução consensual das demandas. Aliás, os Juizados Especiais também são chamados de “Pequenas Causas”, por isso o trocadilho no título desta obra.




    Em relação à competência, o Juizado Especial Criminal processa e julga as infrações de menor potencial ofensivo (IMPOs), as quais incluem os crimes com pena máxima até dois anos e todas as contravenções penais, independentemente da pena. Essas infrações penais se sujeitam ao procedimento sumaríssimo, cuja previsão está na Lei nº 9.099/95 (a Lei dos Juizados Especiais). Esse procedimento, além de priorizar a reparação do dano à vítima e a aplicação de pena não privativa de liberdade, diferencia-se por ter uma fase preliminar, anterior ao recebimento da denúncia ou da queixa, e cujo objetivo é tentar resolver o incidente sem a necessidade de processo e sem a imposição de pena privativa de liberdade. Como já mencionado, é nessa fase que o conciliador atua.




    As possibilidades levantadas pelo conciliador criminal em cada processo dependerão das peculiaridades do caso e da infração penal enfrentada. Aqui é preciso fazer uma breve incursão em noções básicas de processo penal. Em primeiro lugar, é importante destacar que as IMPOs são registradas em termos circunstanciados (TCs) e, de regra, não são objeto de investigação. Isso exige mais cautela por parte do conciliador, pois a versão unilateral da suposta vítima não foi verificada e pode retratar uma situação irrelevante sob o ponto de vista jurídico-penal (tecnicamente se fala em fato atípico, por não ser uma infração penal). Entretanto, ainda que seja um fato atípico, por conter algum grau de conflito, o conciliador pode intervir e buscar a pacificação desse conflito.




    Outro ponto relevante, ligado às noções básicas de processo penal, diz respeito às diferentes ações penais previstas na legislação brasileira. Há ações penais públicas, propostas pelo Ministério Público mediante denúncia, e ações penais privadas, propostas por um advogado contratado pela vítima para ajuizar a queixa-crime. Além disso, quando se fala em ação penal pública, há tanto ações incondicionadas (que podem ser imediatamente propostas pelo Ministério Público) quanto ações condicionadas. Estas somente poderão ser propostas pelo Ministério Público depois de implementada uma condição, seja ela a representação da vítima dentro do prazo de seis meses (contados da ciência acerca da autoria da infração penal), seja a requisição do Ministro da Justiça dentro do prazo prescricional da infração penal. A seguir, há um pequeno esquema com os tipos de ação penal.
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    De forma exemplificativa, são infrações penais de menor potencial ofensivo com ação pública incondicionada os crimes de posse de drogas para consumo pessoal (artigo 28 da Lei nº 11.343), dirigir sem CNH gerando perigo de dano (artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro) e provocar incêndio em mata (art. 41 da Lei nº 9.605), ou mesmo contravenções penais como a exploração de jogos de azar (art. 50 do Del. 3.688). De outro lado, dependem de representação crimes como lesão corporal leve (art. 129, caput, do Código Penal) fora do contexto de violência de gênero contra a mulher, ameaça (art. 147 do Código Penal) e outras fraudes (art. 176, Código Penal), este caracterizado, por exemplo, pela conduta de almoçar em um restaurante ou alojar-se em hotel sem ter recursos para pagar. Por fim, as ações penais privadas são ilustradas, de regra, pelos crimes contra a honra (calúnia – art. 138, Código Penal; difamação – art. 139, Código Penal; injúria – art. 140, Código Penal) e por dano simples (art. 163, caput, Código Penal).




    Saber qual é o tipo de ação penal é essencial para verificar quais são os efeitos de um eventual acordo com a vítima, que é a prioridade no Juizado Especial Criminal. Quando houver uma ação penal privada, o acordo com a vítima implica renúncia ao direito de queixa, ou seja, não será possível iniciar a fase judicial, pois a vítima abdica de seu direito de propor a queixa-crime. De forma idêntica, nas ações públicas condicionadas, o acordo implica renúncia ao direito de representação. Por fim, nas ações públicas incondicionadas o acordo com a vítima não encerra a ação penal, mas, em caso de condenação, implica redução da pena. Essas hipóteses podem ser representadas da seguinte forma:
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    Importante esclarecer que esse “acordo” com a vítima pode tanto ser um acordo de respeito recíproco – sem nenhum ônus financeiro para as partes – quanto uma composição cível – com ônus financeiro e carga obrigacional. Quando se realiza uma composição cível, de regra, já se inclui a quitação dos danos materiais e morais referentes ao incidente, o que inviabiliza o ajuizamento de uma ação cível sobre o mesmo tema.




    Caso haja uma audiência com as partes presentes e sem a possibilidade de acordo entre elas, sendo o caso de seguimento do processo, o conciliador criminal analisará o cabimento de um segundo tipo de acordo, chamado de transação penal. Esse acordo é realizado com o titular da ação penal, que normalmente é o Ministério Público (lembrete: excepcionalmente, quando houver uma ação penal privada, a jurisprudência vem permitindo que a própria vítima faça a proposta de transação penal, pois foi ela quem ajuizou a ação penal, não o Ministério Público). Esse segundo tipo de acordo somente pode ser efetuado uma vez a cada cinco anos, além de exigir que o sujeito não seja reincidente e que a medida seja adequada. Se o autor do fato aceitar a proposta de transação penal, encerra-se o expediente criminal.




    Note que se chamou o acusado de “autor do fato”, e isso também tem explicação técnica: como as IMPOs não têm investigação policial e a audiência preliminar é realizada antes mesmo de o Ministério Público analisar se há uma infração penal, a própria legislação denomina a parte demandada de “autor do fato” e não de “réu”. Aliás, nos casos de inexistência de uma infração penal ou de haver um acordo na fase preliminar, o demandado será meramente “autor do fato”, sem se tornar réu e sem quaisquer ônus de condenação criminal. Portanto, ainda que o autor do fato faça algum tipo de acordo, isso não será condenação criminal, pois não houve processo, nem pena. Dessa forma, somente se pode falar em “réu” se a fase preliminar não encerrar o caso e, proposta a denúncia ou a queixa, o juiz determinar a citação do acusado.




    Após essa explicação técnica fundamental, pode-se falar das histórias contidas nessa obra. Inicialmente, lembra-se que todas as histórias narradas nesse livro tratarão de “autores do fato”, pois falam de audiências preliminares. Além disso, a presente obra foi escrita com o objetivo de trazer ao grande público não apenas histórias de audiências, mas também uma compreensão didática de infrações penais e institutos jurídicos, ou seja, é uma tentativa de popularizar um conhecimento técnico.




    Obviamente, os personagens das audiências possuem nomes fictícios, e as histórias representam uma verdade. Fala-se em “uma verdade” porque cada personagem dessas histórias, ou cada sujeito processual, tem a sua verdade e tenta demonstrá-la. Em uma audiência não é possível conhecer “a” verdade – se é que ela existe; mas, em uma audiência, é possível conhecer uma história, às vezes com mais de uma versão. São algumas dessas histórias, vivenciadas ao longo de sete anos de atuação como conciliadora criminal, que compõem o livro.




    Em síntese, que você possa se divertir e, quem sabe, refletir um pouco sobre o sistema criminal brasileiro. Vamos aos “causos”?!
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